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O CADASTRO ÚNICO
O Cadastro Único para Programas Sociais do Governo Federal (Cadastro Único) 

é um instrumento que identifica e caracteriza as famílias de baixa renda, permitin-
do que o governo conheça melhor a realidade socioeconômica dessa população. 
Nele são registradas informações como: características da residência, identifi-
cação de cada pessoa, escolaridade, situação de trabalho e renda, entre outras.

Desde 2003, o Cadastro Único se tornou o principal instrumento do Estado 
brasileiro para a seleção e a inclusão de famílias de baixa renda em programas fe-
derais, sendo usado obrigatoriamente para a concessão dos benefícios do Pro-
grama Bolsa Família, da Tarifa Social de Energia Elétrica, Casa Verde Amarelo, da 
Bolsa Verde, entre outros. Também pode ser utilizado para a seleção de benefi-
ciários de programas ofertados pelos governos estaduais e municipais. Por isso, 
ele funciona como uma porta de entrada para as famílias acessarem diversas 
políticas públicas.

A execução do Cadastro Único é de responsabilidade compartilhada entre o 
governo federal, os estados, os municípios e o Distrito Federal. Em nível federal, o 
Ministério da Cidadania é o gestor responsável, e a Caixa Econômica Federal é o 
agente operador que mantém o Sistema de Cadastro Único.

O Cadastro Único está regulamentado pelo Decreto nº 6.135, de 26 de junho 
de 2007, e outras normas.
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QUEM PODE SE CADASTRAR
Podem se inscrever no Cadastro Único:

• Famílias com renda mensal de até meio salário mínimo por pessoa;
• Famílias com renda mensal total de até três salários mínimos; ou
• Famílias com renda maior que três salários mínimos, desde que o cadastra-
mento esteja vinculado à inclusão em programas sociais nas três esferas do go-
verno. 

Conceito de Família para o Cadastro Único
No CadÚnico é considerado família, a unidade nuclear composta por um 
ou mais indivíduos, eventualmente ampliada por outros indivíduos que con-
tribuam para o rendimento ou tenham suas despesas atendidas por aque-
la unidade familiar, todos moradores de um mesmo domicílio. Mesmo as 
pessoas que não sejam parentes, mas dividam rendas e despesas de um 
mesmo domicílio, são consideradas uma família para o Cadastro Único.

Família Unipessoal
A pessoa que mora sozinha também é considerada uma família (família 
unipessoal). Pessoas que vivem em situação de rua — sozinhas ou com a 
família — também podem ser cadastradas.

COMO SE CADASTRAR
Para se inscrever no Cadastro Único, é preciso que uma pessoa da família se 

responsabilize por prestar as informações de todos os membros da família para 
o entrevistador. Essa pessoa - chamada de Responsável pela Unidade Familiar 
(RF) - deve ter pelo menos 16 anos e, preferencialmente, ser mulher.

O Responsável Familiar é quem poderá garantir que as informações comuni-
cadas durante a entrevista são verdadeiras, além de se comprometer a atualizar 
o cadastro sempre que houver mudanças na família.

O RF deve procurar o setor responsável pelo Cadastro Único ou pelo Bolsa 
Família na cidade em que mora. Se não souber onde fica o local de cadastra-
mento, pode buscar essa orientação no Centro de Referência de Assistência 
Social (CRAS) ou Núcleo de Assistência Social (NAS) mais próximo de sua casa. 
Em muitas localidades, o próprio CRAS realiza o cadastramento das famílias. 
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Documentos obrigatórios:
• Para o Responsável pela Unidade Familiar (RF), é 
obrigatória a apresentação do CPF ou do Título de 
Eleitor.

As exceções são as famílias indígenas e quilom-
bolas:

O RF da família indígena pode apresentar o CPF, o 
título de eleitor, mas também o Registro Adminis-
trativo de Nascimento Indígena (RANI) ou outros 
documentos de identificação, como certidão de 
casamento, RG e carteira de trabalho.

O RF da família quilombola pode apresentar o CPF, 
o título de eleitor ou outros documentos de iden-
tificação como certidão de nascimento, certidão 
de casamento, RG ou carteira de trabalho.

• Para as outras pessoas da família, é obrigatória a apresentação de qualquer um 
destes documentos de identificação: certidão de nascimento, certidão de casa-
mento, CPF, carteira de identidade (RG), carteira de trabalho ou Título de Eleitor. 

Documentos que não são obrigatórios, mas facilitam o 
cadastramento:

• Comprovante de endereço, de preferência a conta de luz;
• Comprovante de matrícula escolar das crianças e jovens até 17 anos. Se não tiver 
o comprovante, o RF deve informar o nome da escola de cada criança ou jovem;
• Carteira de trabalho. 
 

Cadastramento de pessoas sem documento
Se alguém da família ou se todos integrantes não tiverem documentos, não tem 

problema. O entrevistador do Cadastro Único deve fazer a entrevista, orientar e 
encaminhar a família ou a pessoa para tirar os documentos. Se a pessoa nunca foi 
registrada, a primeira via da certidão de nascimento é de graça. O cadastramento 
é um direito da família de baixa renda.
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Mas, enquanto o Responsável Familiar não apresentar um dos documentos 
obrigatórios ao entrevistador e um documento para cada membro da família, o 
cadastro ficará incompleto e a família não poderá participar de programas sociais. 
Ainda assim, é importante que o cadastramento seja feito, pois isso permite ao 
governo saber que precisa realizar ações de mobilização para o registro civil de 
nascimento e a documentação básica dos cidadãos.

Em casos que o setor do Cadastro Único não queira realizar o cadastramento, 
denuncie entrando em contato com a Ouvidoria do Ministério da Cidadania pelo 
telefone 121.

CADASTRO EM DIA 
As pessoas inscritas no Cadastro Único assumem o compromisso de prestar 

informações verdadeiras e atuais sobre sua família. Manter o cadastro atualizado 
é importante porque o governo utiliza esses dados para conhecer melhor as ne-
cessidades das famílias e oferecer benefícios e serviços sociais que contribuam 
para a melhoria de vida de todos. Além disso, a maioria dos programas sociais que 
usam o Cadastro Único só concede benefícios para as pessoas que estão com o 
cadastro atualizado, como é o caso do Programa Bolsa Família e da Tarifa Social 
de Energia Elétrica.

A partir do momento em que a família estiver cadastrada, sempre que hou-
ver alguma mudança em sua situação, é necessário atualizar as informações.

Veja alguns exemplos de alterações que devem ser comunicadas:

• nascimento ou morte de alguém na família
• saída de um integrante para outra casa
• mudança de endereço
• entrada das crianças na escola ou transferência de escola 
• aumento ou redução da renda, entre outros  

A família deve procurar o Setor Responsável pelo Cadastro Único ou pelo Bolsa 
Família em sua cidade e fazer uma nova entrevista. Alguns municípios oferecem 
os serviços de cadastramento e atualização cadastral nos Centros de Referência 
de Assistência Social (CRAS) ou Núcleo de Assistência Social (NAS).

https://www.gov.br/cidadania/pt-br/acesso-a-informacao/participacao-social/ouvidoria
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Mesmo sem mudança na família, o cadastro deve ser atualizado obrigatoria-
mente a cada dois anos. Destacamos que, para o Programa Universitário do 
Bem- ProBem, o cadastro Único deverá ser atualizado anualmente. 

 A atualização é importante para que as informações declaradas reflitam a situa-
ção socioeconômica em que a família vive — é o que se chama cadastro qualificado.

O Ministério da Cidadania promove ações periódicas com o objetivo de qualifi-
car as informações constantes no Cadastro Único. Anualmente a Averiguação Ca-
dastral é realizada para verificar inconsistências no cruzamento de informações do 
Cadastro Único com outras bases de dados do governo. 

PROGRAMAS QUE ATENDEM AOS INSCRITOS
Cada vez mais, o governo federal, os estados e os municípios utilizam o Cadas-

tro Único para identificar potenciais beneficiários de programas sociais. Isso inte-
gra esforços de todas as esferas governamentais no enfrentamento da pobreza 
e contribui para otimizar a gestão dos programas, além de evitar desperdício de 
recursos públicos.

Mas o cadastramento não significa a inclusão automática em programas so-
ciais. Esses programas usam as informações do Cadastro Único, mas são geren-
ciados por outros órgãos. A seleção e o atendimento da família ocorrem de acordo 
com critérios e procedimentos definidos pelos gestores e pela legislação espe-
cífica de cada um deles.

Abaixo está a relação dos principais programas federais usuários do Cadastro 
Único. Lembre-se: A inclusão prévia no Cadastro Único é condição para parti-
cipar dos programas listados abaixo.

PROGAMAS FEDERAIS:
• Programa Bolsa Família 
• Benefício de Prestação Continuada
• Tarifa Social de Energia Elétrica
• Programa Minha Casa Minha Vida
• Carteira do Idoso
• Aposentadoria para Pessoas de Baixa Renda
• Telefone Popular
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• Isenção de Pagamento de Taxa de Inscrição em Concursos Públicos
• Programas Cisternas
• Água para todos
• Bolsa Verde (Programa de Apoio à Conservação Ambiental)
• Bolsa Estiagem 
• Programa de Fomento às Atividades Produtivas Rurais/ Assistência Técnica e 
Extensão Rural
• Programa Nacional de Reforma Agrária
• Programa Nacional de Crédito Fundiário
• Auxílio Emergencial Financeiro 
• Crédito Instalação 
• Carta Social 
• Serviços Assistenciais
• Programa Brasil Alfabetizado
• Programa de Erradicação do Trabalho Infantil (Peti)
• Identidade Jovem (ID Jovem)
• ENEM

Fonte: Ministério da Cidadania
Publicado em 13/12/2019 12h23 Atualizado em 25/05/2020 15h32

PROGRAMAS SOCIAIS QUE UTILIZAM A BASE CADASTRO 
ÚNICO (ESTADUAL):

• Programa Universitário do Bem (ProBem)
• CNH Social
• Tarifa Social de Energia
• Tarifa Social da Saneago
• Passe Livre
• Jovem Aprendiz
• Programa Casa Verde e Amarela 
• Programa Passe Livre Estudantil
• Assentados e Acampados do INCRA
• Programa Nacional de Acesso ao Ensino Técnico e Emprego (Pronatec)
• Hospital Veterinário Público                    

                                                       Fonte: Secretaria de Estado de Desenvolvimento Social 
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